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INTERESSADO: Prefeitura Municipal de São Domingos do Capim/PA. Comissão 

Permanente de Licitação – CPL 

ASSUNTO: Análise jurídica da minuta de edital para credenciamento de pessoas físicas para 

prestação de serviços especializados na área da saúde aos usuários do sistema SUS do município 

de São Domingos do Capim/PA. 

 

 

I- RELATÓRIO 

O presente parecer jurídico versa sobre a legalidade de minuta do edital  e análise do 

Processo administrativo de Credenciamento nº 6/2023-00002-CP, cujo objeto trata-se de 

CREDENCIALMENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS NA ÁREA DA SAÚDE AOS USUÁRIOS DO SISTEMA SUS DO 



 

 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA. 

Os autos foram encaminhados a esta Assessoria Jurídica, para emissão de parecer 

jurídico, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei Federal nº 8.666/93.  

Em apertada síntese, é o relatório. 

II- FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

Preliminarmente, importante salientarmos que o exame aqui empreendido se restringe 

aos aspectos exclusivamente jurídicos do procedimento. Sobre tais dados, partiremos da 

premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis a sua adequação às necessidades da Administração. 

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as obras, 

serviços, compras e alienações da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, 

como se pode extrair da transcrição da redação do dispositivo ora citado. 

Art. 37. (…) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 Embora ocorra de forma excepcional, diante de situações de inviabilidade de 

competição, a própria lei estabelece – em rol exemplificativo, conforme pacífica doutrina – 

hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 25 da Lei nº 8.666/93, 

autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação. 

 Vale frisar que a eventual contratação que será decorrente do processo administrativo 

sub examine, encontra respaldo no próprio caput do art. 25 da referida lei.  

 Para elucidar, vale a transcrição do que dispõe o dispositivo legal ao norte aludido, in 

verbis:  



 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição 

(...) 

 Face ao caso concreto, destaca-se que o instituto do credenciamento visa à contratação 

daqueles que preencherem os requisitos determinados em edital. Logo, qualquer pessoa que 

cumpra com as exigências editalícia e aceite o valor predeterminado deverá ser contratada 

pela Administração, caracterizando a inviabilidade de competição apta a autorizar o processo 

de inexigibilidade com base no artigo legal transcrito acima. 

 O credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a Administração convoca 

todos os interessados em travar ajustes contratuais com ela, desde que satisfeitos os requisitos 

previamente estipulados, diante da situação de inviabilidade de competição em determinado 

setor. 

 Neste sentido, a doutrina de Luciano Ferraz conceitua o credenciamento como:  

“O processo administrativo, pelo qual a Administração convoca interessados 

para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, credenciarem-

se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser 

ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à 

adequada satisfação do interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de 

potenciais interessados for superior à do objeto a ser ofertado e por razões 

de interesse público a licitação não for recomendada.”   

 O próprio Tribunal de Contas da União também reconhece a figura do credenciamento, 

tanto que concluiu que o credenciamento atende a diversos princípios orientadores das 

contratações públicas, da seguinte maneira:  

“Legalidade - a conveniência social no caso da assistência médica é latente, 

uma vez que com o credenciamento todos serão amplamente beneficiados e 

a legalidade encontra respaldo no art. 25 da Lei nº 8.666/93; Impessoalidade 

– o credenciamento obedece este princípio, pois a finalidade da 

Administração é prestar a melhor assistência médica, com o menor custo 

possível e dentro dos limites orçamentários; é o que se pretende fazer, 

atingindo todas as entidades prestadoras de serviço que se enquadrarem nos 

requisitos estabelecidos; Igualdade - no credenciamento o princípio da 

igualdade estará muito mais patente do que na licitação formal. Poderá ser 

credenciada da pequena clínica, ou um consultório de apenas um médico, ao 

hospital de grande porte, com direito de participação de todos, sendo a sua 

utilização em pequena ou grande escala vinculada à qualidade e à confiança 

dos beneficiários que, conforme a aceitação destes, permanecerão ou serão 

descredenciados; Publicidade - antes de se concretizar o credenciamento, 



 

 

deverá ser dada ampla divulgação, com aviso publicado no Diário Oficial da 

União e em jornal de grande circulação, podendo, inclusive, a Administração 

enviar correspondência aos possíveis prestadores de serviço; Probidade 

Administrativa - o credenciamento, da maneira que será executado, 

obedece rigorosamente aos postulados do princípio da probidade 

administrativa, uma vez que, embora tal procedimento não esteja 

expressamente previsto na Lei de Licitação, nenhum comprometimento 

ético ou moral poderá ser apontado, já que foram observados os demais 

princípios elencados para o certame; Vinculação ao Instrumento  

Convocatório - é um princípio bastante fácil de ser seguido no esquema do 

credenciamento, pois os parâmetros serão definidos em ato da 

Administração, que, mediante divulgação para conhecimento dos 

interessados, permitirá que sejam selecionados apenas aqueles que 

concordarem e se adequarem a seus termos; Julgamento Objetivo - no 

credenciamento, o princípio do julgamento objetivo será muito mais 

democrático do que no da licitação formal, pois, nesta, o julgamento é de 

uma Comissão, que escolherá um número reduzido de prestadores de 

serviço, que depois terão que ser aceitos pelos usuários. No caso do 

credenciamento, as entidades prestarão serviços aos beneficiários da 

assistência médica, de acordo com a escolha de cada participante, em razão 

do grande número de opções, portanto não basta ser credenciado para prestar 

serviço, tem que contar com a confiança da clientela. Naquela oportunidade, 

foram também definidos os requisitos que devem ser observados quando do 

credenciamento de empresas e profissionais do ramo, tais como: 1 - dar 

ampla divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial da União e 

em jornal de grande circulação local, podendo também a Administração 

utilizar-se, suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o 

universo dos credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem 

de boa reputação profissional; 2 - fixar os critérios e exigências mínimas 

para que os interessados possam credenciar-se, de modo que os 

profissionais, clínicas e laboratórios que vierem a ser credenciados tenham, 

de fato, condições de prestar um bom atendimento, sem que isso signifique 

restrição indevida ao credenciamento; 3 - fixar, de forma criteriosa, a tabela 

de preços que remunerará os diversos itens de serviços médicos e 

laboratoriais e os critérios de reajustamento, bem assim as condições e 

prazos para o pagamento dos serviços faturados; 4 - consignar vedação 

expressa do pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada, 

ou do cometimento a terceiros (associação de servidores, p. ex.) da 

atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento 

dos serviços prestados; 5 - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, 

de forma que os credenciados que não estejam cumprindo as regras e 

condições fixadas para o atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol 

de credenciados; 6 - permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de 

qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, que preencha as condições 

mínimas exigidas; 7 - prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a 

qualquer tempo, pelo credenciado, bastando notificar a Administração, com 

a antecedência fixada no termo; 8 - possibilitar que os usuários denunciem 

qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços e/ou no 

faturamento; e 9 - fixar as regras que devam ser observadas pelos 

credenciados no atendimento (como p. ex. proibição de que o credenciado 



 

 

exija que o usuário assine fatura ou guia de atendimento em branco). 

(Decisão 656/1995 – Plenário). 

  Portanto, de acordo com entendimento doutrinário e jurisprudencial, a contratação 

oriunda de credenciamento encontra-se, como dito, inserida na hipótese de inexigibilidade de 

licitação, pois a inviabilidade de competição se justifica na medida em que a Administração 

poderia contratar todos aqueles que, preenchendo os requisitos necessários, tenham interesse. 

 Salienta-se, por derradeiro, que por tratar-se de procedimento de inexigibilidade, é 

preciso a observância de determinados requisitos legais e constitucionais, como por exemplo, 

a necessidade do edital de credenciamento ter ampla publicidade  

 Por fim, de acordo com o regramento legal, a doutrina e a jurisprudência dos Tribunais, 

uma vez atendidos os requisitos exigidos, a Administração está autorizada a promover a 

contratação pretendida. 

III- CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela APROVAÇÃO da Minuta de 

Edital e seus anexos, bem como da Minuta do Contrato, uma vez que guardam conformidade 

com a legislação em vigor, que rege as licitações e contratos administrativos. 

É o parecer. 

 

Belém Pará – PA, 02 de maio de 2023. 

 

 

 

LAYANE BAIA MENEZES 

Advogada–OAB/PA nº 34.016 

. 

 


		2023-05-02T17:09:46-0300
	LAYANE BAIA MENEZES:02091671223




